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	INTERESSADO
	PLENÁRIO DO CAU/ES

	ASSUNTO
	Homologação da deliberação CEP nº 117/2020



	DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOES N° 278, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020.



Homologa a deliberação CEP nº 117/2020.

O Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo (CAU/ES), no uso da atribuição prevista no art. 29, IX do Regimento Interno, aprovado pela Deliberação Plenária CAU/ES nº 121, de 21 de agosto de 2018, reunido ordinariamente, de forma online, para a 92ª Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 24 de novembro de 2020, após análise do assunto em referência; e,

Considerando a Deliberação nº 117/2020 da CEP-CAU/ES, aprovada na 72ª reunião ordinária realizada no dia 16 de novembro de 2020.

DELIBEROU:

1. Por Homologar a deliberação CEP nº 117/2020, que extingue o processo n°197/2016 e consequentemente anula a deliberação CEP 030/2018, ambas em anexo;

2. Publicar esta deliberação no sítio eletrônico do CAU/ES;

Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Com 08 votos favoráveis; 00 votos contrários; 00 abstenções e 00 ausências

Vitória/ES, 24 de novembro de 2020.



LIANE BECACICI GOZZE DESTEFANI
Presidente do CAU/ES


















	92ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/ES

	

	Folha de Votação

	

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim
	Não
	Abst.
	Ausência

	Liane Becacici Gozze Destefani
	----------
	-----
	-------
	-------------

	Carolina Gumieri Pereira de Assis
	X
	
	
	

	Giedre Ezer da Silva Maia
	X
	
	
	

	Pollyana Dipré Meneghelli
	X
	
	
	

	Joao Marcelo de Souza Moreira
	X
	
	
	

	Daniela de Souza Caser
	X
	
	
	

	Emílio Caliman Terra
	X
	
	
	

	Eliomar Venancio de Souza Filho
	X
	
	
	

	Maria Alice Barreto Marins Rampinelli
	X
	
	
	

	

	Histórico de Votação:

	 

	Reunião Plenária Ordinária Nº 092

	 

	Data: 24/11/2020

	 

	Matéria em votação: Homologação da deliberação CEP nº 117/2020.

	 

	Resultado da votação:

	Sim (  8  )   Não (  0  )   Abstenções (  0  )   Ausências (  0  )   Total ( 8 )

	

	Ocorrências: 

	

	

	Secretário: Alan Marcel Braga da Silva Melo

	 

	 

	 

	 

	Condutor dos Trabalhos (Presidente): LIANE BECACICI GOZZE DESTEFANI
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INTERESSADO | NIP DO BRASIL ESTUDOS E PROJETOS LTDA

ASSUNTO | Notificagso n 1000041468/2016

DELIBERAGAO N° 11772020 — CEP-CAU/ES

ACOMISSAQ DE EXERCICIO PROFISSIONAL — CEP-CAU/ES, reunida online através
o aplicativo SKYPE em Vitéria ~ ES, na 72° reunido ordindria da CEP, realizada no dia
16 de novembro de 2020, no uso das competéncias que Ihe conferem 0 artigo 104,
inciso XVIl, da Resolugdo n° 139 do CAUBR, € 0 inciso X do art. 87 do Regimento
Intemo 2018 do CAUIES, aps andlise do assunto em epirafe, &

Considerando que o fato gerador da notficagdo foi a identiicagdo de pessoa juridica
‘evercendo atividade afefta a profiss3o de arquitetura e urbanismo, sem, contudo, estar
registrada no CAU;

Considerando a Resolugio CAUBR n° 28/2012, que em seu art. 1° define as situagdes.
de obrigatoriedade de registro no Conseho de Arquttetura e Urbanismo;

Considerando que foi verificado que a empresa interessada possuia regisiro ativo no
CREAVES  época da noticagao;

Considerando a Lei 12.37672010, em seu At

537, 4°e 5

530 No exercico de asvidades em ireas de atuacio compartihadas com ouiras ireas prossonsis, o
Conselho de Arqutetra  Urbanismo - CAU do Esiado cu do Dt Federal fscalizars & sxersics
profssiona da Arquetra e Urbanismo.

5 40 Na ipsiese de as nomas do CAUBR sobre o campo de atuaclo de araueios o ubarisias
‘onradzerem normas de ouro Consalh pofissiona,  controversa sea resohida por meio e resolgio
‘conunta de amivs os conselhs.

5 % Enquantono ediada aresoluo3o confunta de aue rta o § 40 0, em caso de impasse, até que seia
resciida a contovérsia, por ariragem ou judciamente, ser 3picada a rorma do Consein que garana
20 profsionala maior margem de Suagio.

Considerando que a jurisprudéncia veda a obrigatoriedade do duplo registro, ou seja,
‘que uma empresa se file a mais de um conselho de fiscalizago, com base na lei n®
£.830/80.

Considerando o artigo 38 da Resolugdo CAU/BR n° 2212012

235,05 aos processusis serd considerados nulos os seguintes casos:
V1 ata de cumprmento de qualauer das demais formalidades previstas em
e

233, A udade poder ser arguida 3 requerimento do autiado ou de ofio,
em qualquer fase do proesso antes da desiso Fansiada em igado.

ua Hell Marcon, 58  Bento Fereia | 29.050690 - i/ | Telfone: (27) 32244850
W caues.gov.br
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Considerando o artigo 44 da Resolugdo CAU/BR n° 2212012
A 4. A extingi do processo acorers:
1= quando quslauer uma das instincias ugadoras conclur pelainconsiséncia
o3 eementos inicatuos da nfracio ou quando houver falha na constisio
p—
11— quando for daciarada a prescrisio o et que arginou o processas
- uanc uma das instinciasfigaceras conclr ue se xaury  fnaidade
0 prosesz0 0u 3 execucio da decisio e omar invivel, in o prefuicada
porato supervenierie:

Considerando a manifestagdo, nesta data, da Coordenadora da Comissdo de
Exercicio Profissional - CEP-CAU/ES;

DELIBEROU:

- Extinguir 0 processo n° 19712016 com base nos incisos |, Il & ll do artigo 44 da
Resolugdo CAU/BR n* 22/2012 e consequente por anular a deliberagdo 03072018;

Que a part interessada seja comunicada da decis3o de acordo com 05 tramites
necessanos.

Vitéria - ES, 16 de novembro de 2020.

Polyana Dipré Menegheli - Coordenadora da CEP-CAUIES

Efomar Venancio - Membro da CEP-CAUIES

Hélio Marcio Honorato Lirio - Membro da CEP-CAUES

Daniela de Souza Caser - Membro da CEP-CAUES

Maria Alice Rampinell - Membro da CEP-CAU/ES
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INTERESSADO }

ASSUNTO | NOTIFICAGAG n* 1000041468/2016.

DELIBERAGRO N" 302018 - CEP-CAU/ES

A COMISSAO DE EXERCICIO PROFISSIONAL - CEP-CAUES, reunida
ordinariaments em Vitsria-~ E5, na sede do CAU/ES, no dia 03 de maio de 2018, no uso
das competéncias que Ihe conferem o artigo 104, inciso VIll, da Resolugéo n 139 do
CAUIBR. e ol e ll do art. 85 do Regimento Intemo do CAUJES, apos anélise do assunto
em cpigrate, & considerando:

- que o fato gerador da Nolificagso ¢ a auséncia de Registro de Pessoa Juridica no
CAUES;

-que a empresa possul em seu objeto social a prestago de servigos de arquitetura;
-a Resolugao CAU/BR n° 2612012, que dispe sobre o registro de pessoa juridica. &

‘Considerando o parecer CAU-ES/ ASJUR n* 00912018,

DELIBERO!

Por aprovar o relato e voto da conselheira relatora que recomenda a manulengso da
Notificagio e regularizagao da siuagio através da efetivagdo do registro & que o
Interessado seja comunicado da deciséo de acorda com os tramites necessarigs a0
mesmo.

Vitéria ~ ES, 05 e junho de 2018

PollyanaDipré Meneghell - Coordenadora da CEP-CAU/ES

Maria de Lourdes s. Oliveira - Membro da CEP-CAU/ES. o

Helio Mércio Honarato Liro - Membro da CEP-CAU/ES

Renzo Roméo Capeiini - Membro da CEP-CAU/ES
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